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As inscrições para a etapa paraense da Caravana Virtual dos Centros de 

Inteligência estão abertas. O evento, que será realizado no dia 6 de julho, às 

15h, é promovido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em parceria com 

o Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), com a finalidade de fomentar o debate, 

capacitar equipes e aprimorar a gestão de precedentes qualificados em todo o 

país. 

http://ejpa.tjpa.jus.br/novo/#/pagina/707276
http://ejpa.tjpa.jus.br/novo/#/pagina/707276
https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunais/tribunal-de-justica-do-para-tjpa/
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Podem participar do evento membros da magistratura, servidores e servidoras, 

além de estudantes e profissionais do Direito. Nesta edição, será apresentada a 

implantação e as expectativas do Centro de Inteligência do Judiciário paraense. 

 

Saiba mais e faça sua inscrição] 

 

A presidente do TJPA, desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro, 

integrará a primeira mesa, “Experiências do Centro de Inteligência da Justiça 

Federal e expectativas do CIJEPA”, com a temática da criação, composição e 

iniciativas prioritárias. A juíza da Seção de Minas Gerais do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF1), Vânila de Moraes, apresentará as experiências 

exitosas do Centro Nacional de Inteligência da Justiça Federal. 

O painel “A atuação dos Centros de Inteligência para prevenção e solução pré-

processual dos conflitos” terá o juiz estadual Agenor de Andrade, com a temática 

da atuação da comissão sistêmica para identificação das causas geradoras de 

litígios e tratamento de forma pré-processual dos conflitos, e o procurador 

estadual do Pará, José Henrique Araújo, que tratará a reflexão sobre a 

desjudicialização. 

Na última mesa, “A atuação dos Centros de Inteligência para dissipar divergência 

na interpretação de precedente qualificado (Tema 793 de Repercussão Geral do 

STF)”, os juízes do TJPA Homero Lamarão Neto e João Valério de Moura e a 

advogada Ágatha debatem os efeitos da tese firmada pelo STF, instrumentos 

para dissipar divergência na interpretação e aplicação de precedente qualificado, 

além da possibilidade de medidas autocompositivas para a uniformização de 

entendimento. 

A mediação da Caravana Virtual será feita pelo Secretário de Gestão 

Precedentes do STF, Marcelo Marchiori, e pela juíza estadual do Pará, Kátia 

http://ejpa.tjpa.jus.br/novo/#/pagina/707276
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Parente Sena. Os debates vão focar sobre gestão de precedentes qualificados 

e demandas de massa, objetivando estimular a resolução adequada de conflitos 

de massa ainda na origem e, assim, combater a judicialização indevida, 

promovendo celeridade e eficiência da prestação jurisdicional. 

 

Agência CNJ de Notícias 

com informações do TJPA 
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Acusadas de matar professor Adriano Giorgi, da UFPA, em 2018, estão diante 

do Tribunal do Júri neste momento. Andréa Rufino e Denise Caetano mantinham 

um relacionamento e teriam planejado morte de Adriano. 

O professor foi encontrado morto em abril de 2018, em Altamira, sudeste do 

Pará. José Adriano tinha 47 anos. Natural do Rio de Janeiro, ele era professor 

do curso de Ciências Biológicas da instituição desde setembro de 2011. 

Andrea Rufino, de 19 anos, que permanece presa, é acusada de participar 

diretamente da execução do professor Adriano Giorgi. Ela esteve presente 

durante uma reprodução do assassinato ocorrido em abril do ano passado. 
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Policias civis participaram como atores, representando os acusados. Um boneco 

com a mesma estatura e peso do professor também foi utilizado durante uma 

simulação, tudo foi registrado em fotos. Cada detalhe da versão foi narrada por 

Andrea aos peritos. Em cada cena, foi refeito minuciosamente, o passo a passo 

do crime brutal. 

Um dos momentos importantes da investigação foi como a principal acusada 

levou a vítima até os dois comparsas, Dorivan Santos e Welliton Rios. Foram 

eles quem renderam o professor e amararam com uma corda. A equipe seguiu 

até o local, que fica às margens da estrada que dá acesso à comunidade da 

Princesa do Xingu, foi lá que Adriano foi executado e teve o corpo 

carbonizado. De acordo com o perito, a acusada permaneceu tranquila durante 

toda uma simulação. 

Durante a reconstituição, os peritos que conduziram a reprodução do crime, 

puderam verificar um novo elemento na investigação. Andrea teria apontado um 

local que não havia sido citado, até o momento, no inquérito. 

José Adriano era natural do Rio de Janeiro, e morava em Altamira há 7 anos. Em 

abril, após seis dias desaparecido, seu corpo foi encontrado em uma fazenda 

próxima à comunidade Princesa do Xingu. 

O reconhecimento só foi possível devido a uma deficiência que o professor tinha 

em uma das mãos. A polícia chegou até o local do crime após a prisão de 

Andrea, que teria um caso amoroso com a vítima. Ela também é acusada de 

fazer movimentações na conta bancária do professor. 

Denise Caetano dos Santos, 20 anos, também foi apontada pelas investigações 

como outra suspeita, ela foi presa em maio. Denise teria um relacionamento 

amoroso com Andrea Rufino. Elas respondem por pelo menos seis crimes: 

homicídio, roubo, furto, fraude processual, ocultação de cadáver e associação 

criminosa. 
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Wellinton Rios Damasceno e Dorivan Santos eram suspeitos de participação 

direta na morte do professor, ambos estavam foragidos. Após investigação e 

denúncia anônima, foram encontrados, mas ambos morreram em confronto com 

a polícia em uma tentativa de fuga. Foi expedido em dezembro de 2018, pelo 

juiz Alexandre Trindade, o alvará de soltura de Denise. Ela foi solta no dia 18 de 

dezembro e, desde então, responde pelo crime em liberdade. 

 

Com informações do Portal Confirma Notícia 
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Um idoso de 71 anos, foi preso nesta quarta-feira, 30, após ser acusado de ter 

estuprado a neta, de três anos. Manoel Ferraz Neto foi denunciado após a mãe 

da criança dar entrada no Hospital Geral de Parauapebas, alegando que sua 

filha estava sentindo muitas dores na região pélvica. 

De acordo com a Delegada, Ana Carolina Carneiro, da Delegacia da Mulher de 

Parauapebas, a mãe da menina procurou o hospital ontem, 29. Durante a 

avaliação médica, foram constatados alargamento e vermelhidão do canal 

vaginal, sugestivo de estupro, além de um forte odor. 

A delegada contou que a criança verbalizou que Manoel havia feito contato com 

a região íntima dela. A babá da menina relatou que ela se queixava das dores 
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há algum tempo, sempre nas segundas e terças, após ter passado o fim de 

semana na casa dos avós. 

Manoel negou as acusações e exigiu provas do suposto estupro, usando o 

argumento de ser é pai de nove filhos entre homens e mulheres, e avô de outras 

netas, e jamais teria tal atitude. Apesar disso, a Delegada decidiu autuar o idoso 

em flagrante para resguardar a saúde física e mental da criança. 

O advogado de Manoel Ferraz, Deivid Benasor, declarou que a defesa do 

acusado apresentou em audiência de custódia pedido de revogação do auto em 

flagrante. Apesar do flagrante ter sido revogado, a autoridade judicial determinou 

prisão preventiva contra Manoel pela natureza grave da acusação. 

A representação do idoso está trabalhando em um Habeas Corpus para que 

Manoel responda o processo em liberdade. 
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Crédito: Divulgação/Câmara Municipal de Belém 

O desembargador Luiz Gonzaga da Costa Neto, integrante da 2ª Turma de 

Direito Público, do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), deferiu, na terça, 29, 

tutela de urgência, em agravo de instrumento, para prorrogar as operações do 

aterro sanitário de Marituba até 30 de setembro de 2021. O recurso foi movido 

pelas Prefeituras de Belém e Ananindeua. 

Em sua decisão, o magistrado acrescenta que a empresa Guamá Tratamento de 

Resíduos realize o tratamento de resíduos gerados de acordo com Resolução 

nº. 358/2005 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), com o Termo 

de Ajustamento de Conduta (TAC) assumido perante o Ministério Público, que 
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trata da prevenção de danos ambientais, e, ainda, em acordo com as licenças 

expedidas pelo órgão estatal competente. 

O desembargador também ratificou o valor de R$ 97,75 por tonelada de lixo, que 

deverá ser pago pelos Municípios de Belém e Ananindeua à empresa Guamá 

Tratamentos, conforme os termos da decisão de homologação do laudo pericial 

de 28 de maio de 2021. 

Por último, o magistrado chamou atenção para que todos os envolvidos 

continuem trabalhando para se chegar a uma solução definitiva para o aterro, a 

fim de não acarretar prejuízos, tendo em vista que a coleta de lixo é serviço 

essencial a ser prestado em prol da população. “Lembro, de novo e outra vez, a 

todos os envolvidos na questão que, no caso, inexiste outro lugar no qual se 

possa fazer a deposição/disposição dos resíduos sólidos coletados nos 

municípios de Ananindeua, Belém e Marituba, e que o seu abrupto fechamento 

trará mais consequências nefastas do ponto de vista ambiental do que a 

continuidade de sua operação até final de 2023 quando se esgotará caso se 

licencie a implantação da célula 2-B”, afirmou. 

O desembargador fixou prazo de 15 dias para manifestação das partes 

requeridas e interessadas. 

Em nota, o Ministério Público do Estado avaliará os termos da decisão. Caso 

não estejam garantidas as medidas ambientais necessárias, poderá entrar com 

recurso, pois entende que uma nova prorrogação deve salvaguardar questões 

como a garantia de licenciamento corretivo da própria Semas, implementação 

da Usina de Gás e Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) e cumprimento 

das condicionantes previstas na Lei de Resíduos Sólidos e nas cláusulas do 

Acordo de 2019 pela empresa e prefeituras, e, acima de tudo, salvaguardar o 

interesse e saúde da coletividade. 

Fonte: TJPA 
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Aterro Sanitário de Marituba, Grande Belém, Lixão Marituba, lixo Belém — Foto: Agência Pará 

O Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) prorrogou o funcionamento do aterro 

sanitário de Marituba, na grande Belém, até o dia 30 de setembro de 2021. A 

decisão acatou uma tutela de urgência, movida pelas prefeituras de Belém e 

Ananindeua. Antes da determinação, o aterro teria que encerrar as atividades 

ainda nesta quarta-feira (30). 
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De acordo com o deferimento decisão da Justiça do Pará, anunciada na última 

terça (29), a Guamá Tratamento de Resíduos, empresa que administra o local, 

deve manter o aterro e realizar os serviços de acordo com a resolução do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente. Além disso, a empresa deve cumprir com 

o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), assumido perante ao Ministério 

Público do Pará (MPPA), que trata da prevenção de danos ambientais. 

Além disso, a decisão estipulou que todas as prefeituras que usam o aterro 

devem comercializar a tonelada de lixo depositada por R$ 97,75. As partes tem 

um prazo máximo de 15 dias para se manifestar judicialmente. 

 

Justiça prorroga até 30 de setembro o funcionamento do aterro sanitário de 

Marituba 

Em nota, a Prefeitura de Belém informou que está ciente do prazo de 

prorrogação e que realiza tratativas para manter o aterro até o final do ano de 

2023. A partir de então, a prefeitura disse que vai concretizar a transferência 

para outro lugar. 

Já a Prefeitura de Ananindeua informou que o aterro tem condições de manter a 

região metropolitana até a data de prorrogação e que a Secretaria de Meio 
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Ambiente deverá ser ágil na análise nas licenças de obras de readequação no 

aterro. 

A Prefeitura de Marituba se disse contrária à manutenção das atividades por 

conta dos transtornos causados à população e busca uma alternativa viável para 

cuidar dos próprios resíduos. 

Já o MPPA disse que vai analisar os termos da prorrogação e caso não estejam 

garantidas as medidas ambientais necessárias poderá entrar com recurso. 
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Por enquanto, a empresa ainda deverá seguir recebendo resíduos da RMB até que uma nova definição ocorra (Guamá 

Tratamento de Resíduos / Divulgação) 

Nesta quarta-feira (30), o último dia previsto para o funcionamento do aterro 

sanitário de Marituba, o Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) informou que foi 

decidida a permanência do funcionamento do espaço para depósito e tratamento 

de resíduos sólidos de Belém, Ananindeua e Marituba. A decisão prevê que até 

o dia 30 de setembro deste ano, o aterro tem condições de atender a região 

metropolitana. 

O desembargador Luiz Gonzaga da Costa Neto, integrante da 2ª Turma de 

Direito Público do TJPA, foi quem deferiu, na terça, 29 de junho, tutela de 

urgência para prorrogar as operações do aterro sanitário até a nova data, 
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acrescentando três meses ao prazo anterior. O recurso foi movido pelas 

Prefeituras de Belém e Ananindeua. 

Em sua decisão, o magistrado acrescenta que a empresa Guamá Tratamento de 

Resíduos deve realizar o tratamento de resíduos gerados de acordo com 

Resolução nº. 358/2005 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), 

com o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) assumido perante o Ministério 

Público, que trata da prevenção de danos ambientais, e, ainda, em acordo com 

as licenças expedidas pelo órgão estatal competente. 

Em nota, a Prefeitura de Ananindeua explicou que isso implica na ampliação da 

estrutura da empresa e na adoção de uma série de medidas para continuar 

atendendo os municípios até 2023. "Para isso, a Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente (SEMAS) deverá ser ágil na análise das licenças de obras de 

readequação realizadas no aterro", informou a prefeitura. 

Procurada pela reportagem, a Guamá Tratamento de Resíduos informou que só 

vai se pronunciar sobre os temas que ainda estão sendo tratados quando for 

definido um acordo entre a empresa e as partes envolvidas. 

Valores 

O desembargador também ratificou o valor de R$ 97,75 por tonelada de lixo, que 

deverá ser pago pelos Municípios de Belém e Ananindeua à empresa Guamá 

Tratamentos, conforme os termos da decisão de homologação do laudo pericial 

de 28 de maio de 2021. O desembargador fixou prazo de 15 dias para 

manifestação das partes interessadas. 

Por fim, em sua decisão, o magistrado chamou atenção para que todos os 

envolvidos continuem trabalhando para se chegar a uma solução definitiva para 

o aterro, a fim de não acarretar prejuízos, tendo em vista que a coleta de lixo é 

serviço essencial a ser prestado em prol da população. “Lembro, de novo e outra 

vez, a todos os envolvidos na questão que, no caso, inexiste outro lugar no qual 

se possa fazer a deposição/disposição dos resíduos sólidos coletados nos 
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municípios de Ananindeua, Belém e Marituba, e que o seu abrupto fechamento 

trará mais consequências nefastas do ponto de vista ambiental do que a 

continuidade de sua operação até final de 2023 quando se esgotará caso se 

licencie a implantação da célula 2-B”, afirmou. 

O impasse sobre o destino do aterro se estende há anos. No último dia 14 de 

junho, o desembargador Luiz Neto prorrogou por mais 15 dias o prazo de 

funcionamento, cuja data de autorização da licença de operação venceria no 

dia 15. 

As sucessivas prorrogações ocorrem pela falta de acordo entre a empresa que 

opera no aterro, o Ministério Público do Pará e as três prefeituras que destinam 

resíduos sólidos ao espaço. Entre os temas que dificultam um acordo, estava a 

precificação a ser paga pelas prefeituras para cada tonelada de lixo tratada pela 

empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.oliberal.com/belem/justica-prorroga-por-mais-15-dias-funcionamento-do-aterro-sanitario-de-marituba-1.398860
https://www.oliberal.com/belem/justica-prorroga-por-mais-15-dias-funcionamento-do-aterro-sanitario-de-marituba-1.398860
https://www.oliberal.com/belem/justica-prorroga-por-mais-15-dias-funcionamento-do-aterro-sanitario-de-marituba-1.398860
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As investigações contra Erismar Nunes Noronha iniciaram em maio deste ano. Foto: divulgação () 

Erismar Nunes Noronha, conhecido como “Índio”, de idade desconhecida, foi 

preso na tarde desta terça-feira (29), em Manaus. De acordo com informações 

do Ministério Público e da Delegacia Especializada no Atendimento à Criança e 

ao Adolescente, Erismar era o professor responsável por uma escolinha de 

futebol, localizada em Marabá, onde também atuava Ubiratan Ramos de 

Carvalho, conhecido como “Bira Ramos”, que está preso desde 2016, tendo sido 

condenado em 2018 a 28 anos de prisão pelo mesmo crime. 
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Erismar teria abusado sexualmente de inúmeros adolescentes, que procuravam 

a escolinha com o sonho de mudar de vida através do esporte, os quais ele 

aliciava e estuprava. 

As investigações iniciaram no mês de maio deste ano, quando a mãe de uma 

criança, de apenas 10 anos de idade, flagrou no celular do filho um vídeo íntimo 

enviado para Erismar, mediante solicitação deste. O vídeo acabou chegando ao 

MP, que solicitou à Delegacia da Criança e Adolescente que investigasse a fundo 

o caso. 

Após tomar conhecimento das investigações, Erismar Noronha fugiu de Marabá, 

e inicialmente as autoridades receberam informações de que ele estaria no 

Maranhão. Após intenso trabalho investigativo, foi localizado na cidade de 

Manaus (AM), onde foi preso nesta terça-feira, e deverá ser recambiado para o 

presídio de Marabá, onde o colega “Bira Ramos” cumpre pena. 

A prisão preventiva de Erismar foi determinada pela juíza Renata Guerreiro 

Milhomem de Souza, titular da 1ª Vara Criminal de Marabá. A investigação foi 

realizada pelas Promotorias de Justiça da Infância e Criminal, tendo à frente os 

promotores Alexsandra Muniz Mardegan e Samuel Furtado Sobral, em parceria 

com a Delegacia Especializada no Atendimento à Criança e ao Adolescente, que 

tem à frente a delegada Elaine Carla de Lima. Também tiveram participação 

determinante na prisão a Polícia Civil de Manaus e o Núcleo Avançado de 

Investigação da Polícia Civil de Marabá. Com informações do portal Correio de 

Carajás e Polícia Civil. 
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 A capacidade do aterro para receber os resíduos produzidos pelas populações de Belém, Ananindeua e 

Marituba até 30 de setembro de 2021 foi atestada pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Sustentabilidade 
(Semas) | Reprodução 

O desembargador Luiz Gonzaga da Costa Neto, da 2ª Turma de Direito Público 

do Tribunal de Justiça do Pará, concedeu decisão favorável ao recurso interposto 

pelos Municípios de Belém e Ananindeua, que pediam ao judiciário a 

manutenção do funcionamento do aterro sanitário de Marituba até 30 de 

setembro de 2021. A decisão foi publicada no final da noite desta terça-feira (29). 

No recurso, os procuradores municipais de Belém e Ananindeua haviam pedido 

ao Judiciário que o aterro funcionasse até o final de 2023, o que seria possível 
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caso a empresa que administra o aterro, a Guamá Tratamento de Resíduos, 

realizasse obras de ampliação na célula 2-B do local. O pedido para que o aterro 

funcione até o final de setembro deste ano era alternativo, isto é, a segunda 

opção, caso o pedido principal fosse rejeitado pelo Tribunal de Justiça. 

A capacidade do aterro para receber os resíduos produzidos pelas populações 

de Belém, Ananindeua e Marituba até 30 de setembro de 2021 foi atestada pela 

Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Sustentabilidade (Semas), o que serviu 

de base para a decisão do desembargador. 

  

Entenda o caso 

Desde 2019, Belém e Ananindeua recorrem ao Judiciário para impedir a 

paralisação do funcionamento do Aterro sanitário de Marituba, que é 

administrado pela empresa Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. Diante da 

iminente perda da vida útil do aterro, decisões judiciais já anunciaram o 

fechamento do local em várias ocasiões. 

A primeira previsão de encerramento das atividades do aterro foi 31 de maio de 

2019, data que posteriormente foi prorrogada para 31 de maio de 2021. Novos 

acordos entre os Municípios e a empresa Guamá prorrogaram deram outra data 

para fechamento do aterro: 15 de junho de 2021. 

Os Procuradores Municipais de Belém, Ananindeua e Marituba alegam que, 

mesmo com o estabelecimento de prazo final para o funcionamento do aterro de 

Marituba em 15 de junho de 2021, situações alheias à vontade das 

administrações dessas cidades impediram que houvesse a instalação de um 

novo local capaz de abrigar a deposição dos resíduos produzidos, assim, em 

novo acordo, o funcionamento do aterro foi prorrogado para 30 de junho de 2021. 
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 Decisão 

 

Em sua decisão, o desembargador Luiz Gonzaga da Costa Neto esclarece que 

desde janeiro de 2021 foram realizadas várias reuniões e audiências, com 

formação de grupo de trabalho entre Ministério Público, Municípios e Guamá 

Tratamento de Resíduos. 

“Porém, apesar das tratativas havidas, não houve êxito na definição desse 

mister, o que, de fato, implica em afronta ao princípio administrativo da 

continuidade no cumprimento dos serviços públicos essenciais à população, 

bem como na ocorrência de um estado de emergência sanitária, o que não pode 

ser admitido e deve ser resolvido, ante a inércia das administrações municipais, 

que, em parte, pode ser debitado à conta da pandemia do novo coronavírus”. 

Visando à continuidade do serviço público essencial de coleta e tratamento de 

lixo, o desembargador determinou a continuidade de todas as operações do 

aterro sanitário de Marituba até a data de 30 de setembro de 2021, prazo de 

vencimento da atual célula, a fim de que tal continuidade de funcionamento se 

dê com a segurança necessária, sem prejuízo da possibilidade da expansão, 

caso existam condições de segurança e técnicas para tanto. O desembargador 

afirmou também que é urgente que as partes entrem em acordo, pois a 

preparação de nova célula demanda tempo, obras, e a necessidade de serem 

feitas no período menos chuvoso (o chamado verão amazônico). 

A decisão não tem caráter definitivo e pode ser alterada posteriormente por 

decisão colegiada ou mesmo monocrática do relator. As partes em conflito – 

Municípios e Guamá Tratamento de Resíduos – têm 15 dias para recorrer, caso 

se sentirem prejudicadas pela manutenção do aterro até 30 de setembro. 
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 Ednilson Ferreira do Nascimento, que trabalha como auxiliar administrativo, foi preso em flagrante dentro do 

Fórum de Portel, no Marajó. | Reprodução 

A cada dois minutos, cinco mulheres são violentamente agredidas, segundo 

resultados da Fundação Perseu Abramo, com base em estudo realizado em 

2010. Uma pesquisa do DataSenado (2013) reforça esses dados, ao revelar que 

1 em cada 5 brasileiras assumiu que já foi vítima de violência doméstica e familiar 

provocada por um homem.  

  



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

Um homem foi preso em flagrante na última quarta-feira (30), por violência 

doméstica contra a companheira, uma jovem de 23 anos. O agressor foi 

identificado como Ednilson Ferreira do Nascimento, que trabalha como auxiliar 

administrativo do Fórum de Portel, no Marajó.  

Os episódios de violência iniciaram dois dias antes da prisão, após Edinilson ser 

movido por uma crise de ciúmes, passando a chamar a companheira de 

"vagabunda, vulgar e piranha”. No dia seguinte, o agressor continuou as ofensas, 

chegando a tentar sufocar a vítima, que gritava por socorro, mas era tolhida por 

ele, que a mandava calar a boca e que iria lhe “quebrar na porrada”. 

• Governo Bolsonaro negociou com empresa que denunciou propina 

A vítima tentou fugir do agressor, mas foi atingida com uma joelhada e caiu no 

chão. Após dizer que denunciaria Ednilson, ele continuou com ameaças. 

“Eu tenho dinheiro, trabalho ao lado do Juiz, não vai dá em nada e ainda vou te 

processar. Eu tenho dinheiro e ganha quem tem dinheiro. Você é pobre e não 

tem dinheiro para pagar advogado”, teria dito o agressor. 

Ednilson Ferreira foi preso em flagrante dentro do Fórum da Comarca de Portel, 

onde segue à disposição da Justiça.  

COMO E ONDE DENUNCIAR? 

Todas as delegacias no Brasil podem registrar boletim de ocorrência por 

violência contra a mulher, crime amparado pela Lei Maria da Penha. Polícia: 190. 

Caso se sinta mais confortável, busque uma Delegacia da Mulher. Também é 

possível pedir uma medida protetiva de urgência em qualquer delegacia.  

Demais denúncias podem ser feitas pela Central de Atendimento à Mulher em 

Violência: Disque 180.  

 

https://dol.com.br/noticias/brasil/660392/governo-bolsonaro-negociou-com-empresa-que-denunciou-propina?d=1

